
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.878 - BA (2014/0027520-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANDRÉ RICARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
TELECOMUNICAÇÃO. BAIXA POTÊNCIA DO EQUIPAMENTO. 
IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível o Relator 
negar provimento ao agravo quando correta a decisão que negou seguimento ao 
recurso, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que a transmissão de rádio sem a obrigatória permissão do Poder 
Público, ainda que de baixa potência e sem fins lucrativos, conforma-se à figura 
típica do art. 183 da Lei n.º 9.472/97. Precedentes.

3. Na hipótese dos autos não há como se afirmar o desinteresse estatal à 
repressão da conduta praticada pelo Acusado, pois basta à adequação típica da 
conduta de manter atividade clandestina de telecomunicação ao tipo do art. 183 
da Lei n.º 9.472/97 o mero risco de comprometimento da regular operacionalidade 
do sistema de telecomunicações, sendo indiferentes a baixa potência do 
equipamento e a ausência de prova de lesão concreta. 

4. Não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, deve ser mantida, na íntegra, a decisão 
recorrida por seus próprios fundamentos .

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.878 - BA (2014/0027520-6)
  
AGRAVANTE : ANDRÉ RICARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ RICARDO DOS 

SANTOS, em face de decisão de minha lavra que restou ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ATIVIDADE 
CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÃO. BAIXA POTÊNCIA DO 
EQUIPAMENTO. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO E DESPROVIDO." (fl. 212)

Em suas razões, sustenta o Agravante, preliminarmente, ofensa ao princípio da 

colegialidade. Afirma que a decisão monocrática que julga o mérito da causa "extrapola às 

atribuições conferidas ao Relator, que se encontram insculpidas no art. 34, inciso XVIII, 

do Regimento Interno do STJ, bem como no art. 38, da Lei n.º 8.038/90" (fl. 225).

No mais, alega a Defensoria Pública da União que o delito imputado ao Réu é de 

perigo concreto e que a hipótese dos autos permite a aplicação do princípio da insignificância, que 

resultaria no reconhecimento da atipicidade da conduta.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.878 - BA (2014/0027520-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
TELECOMUNICAÇÃO. BAIXA POTÊNCIA DO EQUIPAMENTO. 
IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível o Relator 
negar provimento ao agravo quando correta a decisão que negou seguimento ao 
recurso, de forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que a transmissão de rádio sem a obrigatória permissão do Poder 
Público, ainda que de baixa potência e sem fins lucrativos, conforma-se à figura 
típica do art. 183 da Lei n.º 9.472/97. Precedentes.

3. Na hipótese dos autos não há como se afirmar o desinteresse estatal à 
repressão da conduta praticada pelo Acusado, pois basta à adequação típica da 
conduta de manter atividade clandestina de telecomunicação ao tipo do art. 183 
da Lei n.º 9.472/97 o mero risco de comprometimento da regular operacionalidade 
do sistema de telecomunicações, sendo indiferentes a baixa potência do 
equipamento e a ausência de prova de lesão concreta. 

4. Não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, deve ser mantida, na íntegra, a decisão 
recorrida por seus próprios fundamentos .

5. Agravo regimental desprovido.
  

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

Com efeito, no que se refere ao julgamento do agravo em recurso especial por 

meio de decisão monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões 

proferidas no âmbito dos Tribunais, a redação do art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de 

Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, possibilita ao Relator negar 

provimento ao agravo quando correta a decisão que negou seguimento ao recurso, o que 

aconteceu na presente hipótese.

Vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do tema: 

"a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 
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grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 

uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata a ofensa ao princípio da colegialidade, na medida 

em que a decisão foi baseada em ampla jurisprudência desta Corte. 

No tocante ao mérito, a decisão agravada está em perfeita consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que se consolidou no sentido de que a transmissão 

de rádio sem a obrigatória permissão do Poder Público, ainda que de baixa potência e sem fins 

lucrativos, conforma-se à figura típica do art. 183 da Lei n.º 9.472/97. 

Exemplificativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RÁDIO COMUNITÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURADA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou 
a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a aplicação do 
princípio da insignificância. A instalação de estação clandestina de 
radiofrequência, sem autorização dos órgãos e entes com atribuições para 
tanto - o Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, suficiente 
a comprometer a regularidade e a operabilidade do sistema de 
telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema repressivo penal.

2. A divergência jurisprudencial não restou configurada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp  

108.176/BA, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 
09/10/2012, sem grifo no original.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. (1) NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 70 DA LEI 
4.117/62. RÁDIO COMUNITÁRIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 
HABITUALIDADE NA INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO CLANDESTINA DE 
TELECOMUNICAÇÕES. INCIDÊNCIA DO ART. 183 DA LEI 9.472/97. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. (2) PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTE DO PRETÓRIO EXCELSO. APLICABILIDADE. NÃO 
RECONHECIMENTO.
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1. Encontra-se vigente o artigo 70 da Lei 4.117/62, contudo o fato 
narrado na inicial, responsabilidade pelo funcionamento clandestino de 
uma emissora, denominada Rádio Comunitária Fortes, não se subsume a este 
primeiro artigo, mas sim ao artigo 183 da Lei 9.472/97, haja vista a 
clandestinidade e a habitualidade da conduta.

2. Não há falar em incidência do princípio da insignificância, tendo 
em vista a ausência de demonstração de ínfima lesão ao bem jurídico, não 
se aplicando precedente o Pretório Excelso que contemplo hipótese 
flagrantemente distinta.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1113795/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
13/08/2012, sem grifo no original.)

Na hipótese dos autos não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão 

da conduta praticada pelo Acusado, pois basta à adequação típica da conduta de manter atividade 

clandestina de telecomunicação ao tipo do art. 183 da Lei n.º 9.472/97 o mero risco de 

comprometimento da regular operacionalidade do sistema de telecomunicações, sendo 

indiferentes a baixa potência do equipamento e a ausência de prova de lesão concreta.

Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0027520-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 469.878 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00417598420114013300  042012  13309  1332009  201400275206  412  
417598420114013300  42012

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ RICARDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ RICARDO DOS SANTOS
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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